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Crédito pessoal  
não-consignado 

Principais 
temas 

• Dados “empossados” 

• Vinculação de garantias 

• Cobrança 

Hipóteses 
priorizadas 

i. Bancos grandes têm vantagem informacional a partir dos dados transacionais  

ii. Faltam disponibilidade / acesso facilitado a produtos financeiros com garantia 

iii. Custo de cobrança e lentidão na recuperação permanecem altos 

Identificamos os principais temas e suas hipóteses relacionadas que 
apresentaram maior potencial de impacto na redução do spread no produto 
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Estratégias para a diminuição do spread de crédito bancário no Brasil 
Crédito pessoal não-consignado 
 

Agenda 

1 Visão geral do mercado 

2 Hipóteses & evidências 

3 Iniciativas priorizadas e planos de implementação 

4 Anexo 



​Visão geral do mercado 1 
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O papel do crédito pessoal não-consignado (2/2) 
Esta modalidade de crédito serve um importante propósito econômico, 
antecipando o consumo... 

Consumo 

Comprar outros bens (móveis, eletrônicos 
etc) 36.5% 

Comprar automóvel/moto 12.2% 

Usou em viagens, lazer 0.9% 

Dívida 

Pagar as contas da casa 14.1% 

Pagar dívida do cartão de crédito 4.5% 

Pagar outro empréstimo 4.1% 

Investimento 

Construção, reforma e/ou aquisição de casa 6.8% 

Aplicar no negócio próprio 3.5% 

Educação própria ou de familiar 1.3% 

Emergência Doença/morte da família 2.1% 

Outro Outro 5.5% 

Não Informou Não informou 8.6% 

Fonte: Relatório final de resultados da pesquisa de avaliação da qualidade dos serviços prestados à população brasileira por parte das instituições financeiras e pelos órgãos de defesa do 
consumidor de 2014 encomendado pelo Banco Central do Brasil 

Comentários 

• 50% dos empréstimos 
tomados tiveram a finalidade de 
aquisição de bens próprios 

• Aproximadamente 25% dos 
empréstimos estavam ligados a 
pagamento de dívida 

• Menos de 15% tomaram 
empréstimo para  realizar um 
algum tipo de investimento  

• Somente 2% adquiriram o 
dinheiro para emergência 
pessoal/familiar  

 

 

Razões para tomar empréstimo PF 
Destacando crédito pessoal 

Principais motivações para crédito pessoal  

Crédito Pessoal Não-Consignado  







9 © Oliver Wyman 

• A taxa de juros para PF é sensível 
ao ciclo econômico, aumentando 
74% durante a recessão brasileira 

• O crédito pessoal não consignado 
sofreu mais com a recessão em 
comparação ao crédito livre PF, com 
o índice de inadimplência crescendo 
53% entre o vale e o pico no período 
da última recessão 

• Atualmente o crédito pessoal não-
consignado tem uma taxa de juros 
2x maior que a média do segmento 
PF 
– Maior risco (inadimplência mais 

elevada)  
– Falta de histórico positivo de 

crédito e/ou garantias 

• Taxa de juros para empréstimo não-
consignado pode atingir até 889% ao 
ano, dependendo do perfil de crédito 
do tomador e do modelo de negócio 
do credor 

​Taxa de juros média 
​Em % ao ano 

Evolução do crédito pessoal no Brasil (3/3) 
As taxas de juros do crédito pessoal não-consignado mostram maior 
sensibilidade à Selic: o preço atingiu 142% ao ano durante a recessão 
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63% 

9,25% 

+56% 

+74% 

130% 

Crédito total PF² SELIC  Crédito pessoal não consignado¹ 

1. Não inclui operações referenciadas em tarifas reguladas; 2. Não inclui saldo de crédito direcionado 
Fonte: Séries temporais Banco Central do Brasil, até set/2017 

Desaceleração / 
Recessão econômica 
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5,7% 
+22% 

+53% 

Inadimplência crédito pessoal não consignado Inadimplência recursos livres (PF) 

Crédito Pessoal Não-Consignado  

 







​Hipóteses & evidências 2 
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Framework de análise 
Para cada componente de spread, elencamos as diferentes alavancas 
disponíveis para testar e endereçar as hipóteses de maneira ampla 

Custo de risco / 
inadimplência 

Custo 
administrativo 

Margem 

Aumento da concorrência  
(oferta) 

Empoderamento do consumidor 
(demanda) 

Originação 
(PD) 

Cobrança 
(LGD) 

Instrumentos alternativos 
(p.ex. uso de colateral) 

Redução da assimetria de dados 
(p.ex. e-government) 

Educação Financeira 
(p.ex. pacotes de contabilidade) 

Portabilidade 
(p.ex. limite de tempo / taxas) 

Transparência de custos 
(p.ex. exigências de disclosure comparáveis) 

Aumento da oferta de dados 
(p.ex. registro de garantias) 

Capacidades institucionais 
(p.ex. risk-based pricing) 

Eficiência bancária 
(p.ex. marketplace lending) 

Impacto direto no spread 

Impacto indireto 

Ambiente institucional 
(p.ex. lei de falências) 

Principais hipóteses 

Crédito Pessoal Não-Consignado 
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Diagnóstico do mercado de crédito pessoal não-consignado 
Identificamos dificuldades relevantes ligadas ao “empossamento” de dados 
nos grandes bancos, vinculação de garantias e cobrança 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

 
Bancos grandes têm vantagem informacional 
a partir dos dados transacionais 

Bancos grandes detêm ~70% do volume de 
concessão de crédito e têm pouco mais de 5% da 
sua carteira em atraso, enquanto este número para 
bancos médios de segmento comparável é de 15%1 

Faltam disponibilidade e acesso facilitado a 
produtos financeiros com garantia para 
crédito pessoal não consignado, mesmo para 
bons pagadores 
 

Nos últimos 2 anos, quase 90% dos clientes de 
crédito pessoal não-consignado, correspondentes 
a 83% do volume, recorreram a operações sem 
garantia real2  

 
Custo de cobrança e lentidão na 
recuperação permanecem altos 

A taxa de recuperação da dívida no Brasil (12.7%) 
é muito baixa, mesmo ao comparar com a média de 
países latinos (30.8%) e o tempo de execução de 
contrato é longo, em média 731 dias3 
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Principais problemas identificados Resumo de evidências 

1. SCR, set/17. 2. SCR, nov/17, 3. Relatório Doing Business do Banco Mundial 























​Principais iniciativas 3 





27 © Oliver Wyman 

Iniciativa Descrição 
Casos 
internacionais Status 

1 Aprimorar 
Cadastro 
Positivo 

a) Mudanças estruturais do arcabouço brasileiro vs. legislação e 
práticas internacionais 

– Alterar politica de “Opt-in” para “Opt-out” 
– Endereçar responsabilidade objetiva e solidária 

b) Expandir escopo de dados compartilhados sobre 
Consumidores 

• EUA 

• Banco Mundial 

 

2 Disponibilizar 
dados fiscais 
para análise de 
crédito, sob 
consentimento 
do consumidor 

a) Integrar dados entre Receita, Sinter e E-Social para criação 
de base consolidada a ser compartilhada com as IFs via 
decreto 

b) Preparar infraestrutura que permita a adesão dos 
contribuintes para o uso das informações fiscais – em 
particular renda e histórico da situação de regularidade fiscal 

• Chile  

3 Acesso a dados 
de geo-
localização em 
caso de 
inadimplência 

a) Em casos de inadimplência comprovada, possibilitar 
acesso a dados de geo-localização para encontrar 
consumidor (aplicável para veículos) 

• EUA  

D
ad

os
 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

Reduzir vantagem informacional aumentando disponibilidade de dados  
A melhoria do ambiente de dados passa por alterações regulatórias 
relevantes, e uma cooperação mais intensa entre entidades do governo 

Aa: Priorizadas 

i 
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Aprimorar Cadastro Positivo (2/3) 
Alterações importantes à Lei do Cadastro Positivo já estão em discussão 
no Congresso 

1. Concessionárias: Utilidades públicas – Água, esgoto, eletricidade, gás, telecomunicações e assemelhados 

Elementos da lei brasileira  
PLP 441/17 em tramitação na Câmara dos Deputados Elementos relevantes e estagio atual Próximos passos 

• Alteração da lei do cadastro positivo de opt-in para opt-out – IFs 
precisam de autorização para acessar a informação 

• Cadastrado comunicado por meio físico ou eletrônico pelos GBDs 

• Cancelamento universal do cadastro 

• Tempo para correção ou cancelamento de informação e 
comunicação aos bancos alterado de 7 para 10 dias  

• Cria autorização específica para acesso ao detalhamento de 
informação (apenas IFs) 

Necessidade de autorização prévia 
dos consumidores 
– Em discussão na Câmara dos 

Deputados através da PL 8.184/17 
(permite adesão automática ao 
cadastro positivo). Status: 
Aguardando Parecer do Relator na 
Comissão de Defesa do 
Consumidor (CDC) 

• Aprovação na Câmara dos 
Deputados 

• Implementar mudanças 
propostas no Projeto de Lei 

• Prevê ônus da veracidade da informação apenas objetiva (não-
solidária) 

• Responsabilidade objetiva e 
solidária 
– Em discussão na Câmara dos 

Deputados através da PLP 441/17. 
Status: Aguardando constituição de 
Comissão Temporária pela mesa   

• Aprovação na Câmara dos 
Deputados 

• Implementar mudanças 
propostas no Projeto de Lei 

• Adicionar clara hierarquia de 
responsabilidades 

• Cria acesso dos consulentes ao Score de cada GBD (give-to-get) 
[Art 4 IV da lei 12.414] 

• Prestadores de serviços passam a ser informantes de crédito 
(2241 concessionarias1) [alteração do Art 2 IV da lei 12.414] 

Amplitude de dados obrigatórios 
– Em discussão na Câmara dos 

Deputados através da PLP 441/17. 
Status: Aguardando constituição de 
Comissão Temporária pela mesa  

• Slides a seguir 

A PLS 212 foi aprovada no Senado em out/17, agora segue tramitação na Câmara 
dos Deputados via PLP 441/17 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

1 
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Aprimorar Cadastro Positivo (3/3) 
As mudanças propostas na PLP 441 endereçam questões estruturais 
importantes – recomendamos também expandir o escopo de dados 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

Categoria 
de Dados 

Informações obrigatórias 
por Lei (12.414) 

Mudanças propostas na  
PLP 441 Informações adicionais a serem tratadas 

Registro 

• Nome e Registro do cliente 
(CNPJ/CPF) 

• Natureza da Relação (p. ex.: 
creditícia, comercial, serviços)  

• - 

• Informações dos pais, cônjuges, data de constituição, 
tipo de relacionamento,  documentos de identificação 

• Endereços relacionados 

• Grau de instrução 

Poder  
Aquisitivo • - • - 

• Detalhes dos bens informados do cliente (Casa, carro, 
aplicações financeiras, etc.)  

• Nome da ocupação, datas de inicio e fim, nome e 
CPF/CNPJ do empregador,  

• Valores de salário (líquido e bruto) 

• Renda informada e comprovada do cliente,  com 
data  de referência e documento(s) de comprovação 
avaliando confiabilidade da informação 

Produtos 
Financeiros 

• Data de início da concessão  

• Créditos totais já originados (ou 
obrigações totais) 

• Data e montante de todos 
pagamentos já realizados 

• Data e valores à vencer 

• Histórico de crédito 
disponibilizado pelo GBDs a IFs 
autorizadas pelo cadastrado 

• Limite de crédito 

• Histórico de uso de cartões de crédito e débito, com 
discriminação de operações ou faturas pelos diversos 
usuários de um contrato de cartão (filhos, cônjuges) 

• Balanço ao final do mês das contas, total de crédito e 
débito, movimentações realizadas, tipo de conta 

• Histórico de renegociações 

Amplo  
Espectro • - 

• Prestadores de serviços 
continuados são considerados 
fonte de dados 

• Comportamento de compras 

• Obrigatoriedade de participação de prestadores de 
serviços contínuos como informantes 

Situação atual Em discussão no Congresso Iniciativa 

1 
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Iniciativa Descrição 
Casos 
internacionais Status 

4 Estabelecer 
registro 
centralizado de 
garantias 

a) Estabelecer lei que possibilite o registro centralizado de 
garantias, alavancando o que já existe no mercado para 
imóveis, veículos e CDBs 

• China  

5 Regulamentar 
carta-garantia 
como mecanismo 
para estabelecer 
linhas de crédito 
atrativas 

a) Criar carta-garantia como mecanismo para facilitar 
operacionalização e tornar a abertura de crédito 
colateralizado mais atrativo 

• Chile  

Al
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Crédito Pessoal Não-Consignado 

Facilitar acesso e disponibilidade de crédito com garantia 
Vinculação de garantias, com possibilidade efetiva de avaliar sua 
qualidade, é uma evolução necessária para baratear crédito pessoal 

ii 
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Etapas Recomendações Estágio de avanço Próximos passos  
Legislar o registro 
unificado de 
garantias 

• Centralizar informações a respeito dos 
bens de pessoas físicas e jurídicas 
(CPF/CNPJ) em uma única base de dados 

‒ Restringir acesso a entidades ou 
instituições pertinentes 

‒ Empoderar dono dos dados para 
acesso da informação a terceiros 

• - • Elaboração de lei 
centralizando as diferentes 
bases de dados existentes 
de informantes do governo 

• Preparar a infraestrutura 
nas entidades 
registradoras para junção 
de informações 

Ampliar modalidades 
de ativos registrados 
– Ativos Móveis 

• Estruturar legislação de modo a permitir 
registro de ativos móveis de valor 

• Fomentar utilização desses registros como 
garantias 

• Lei 13.476 aprovada • Elaborar lei de registro de 
ativos móveis (máquinas, 
joias, etc) 

Estabelecer registro centralizado de garantias (2/2) 
Primeiramente é necessário o estabelecimento do arcabouço legal para 
posteriormente a operacionalização do registro se inicie 

4 
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Crédito Pessoal Não-Consignado 
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Iniciativa Descrição 
Casos 
internacionais Status 

6 Padronização de 
requerimentos de 
cartórios 

a) Falta de padronização nos processos e integração das 
informações armazenadas 

b) Longo tempo de processamento 

c) Falta de competição para estimular aumento de eficiência 

• União Internacional 
dos Notários (UINL)  

 

7 Otimizar 
processos de 
execução e suas 
alternativas 

a) Estabelecer legislação clara de excussão extrajudicial direta 
de bens em Alienação Fiduciária, excetuando apenas o 
financiamento habitacional 

b) Reduzir dependência em leilões para recuperação de 
garantias 

c) Incentivar alternativas ao judiciário: conciliação, mediação 

d) Sensibilizar o judiciário sobre os impactos de decisões 
individuais no mercado de crédito 

e) Instituição de juízes-robô para causas de menor valor 

• EUA 

• França 

• Canadá 

• Reino Unido 

 

8 Estimular 
atuação das 
entidades de 
recuperação de 
ativos 
inadimplentes 

a) Propor regulação específica, com exigência de requisitos 
operacionais e fortalecimento da cobrança para incentivar a 
atuação de entidades especializada em recuperação de 
créditos inadimplentes  

– Atualmente sujeitas à regulação da CVM, e não Banco 
Central do Brasil 

• Europa  

C
ob

ra
nç

a 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

Aumentar efetividade e eficiência de cobranças 
Cobrança apresenta hoje um custo operacional alto vs. o próprio ticket de 
crédito, o que incentiva credores a incluir LGD=1 na precificação 

Aa: Priorizadas 

iii 
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Padronização de requerimentos de cartórios 
A atuação dos cartórios é relevante ao atual processo de cobrança, 
onerando o processo devido as suas ineficiências  

• Os processos de registro e coleta 
(com exceção de notificação) para 
financiamento imobiliário devem 
ser realizados no cartório mais 
próximo da propriedade 
 

• Não há pressão para os 
cartórios melhorarem seus 
processos, uma vez que o 
potencial de ganho do negócio é 
limitado 

Falta de 
padronização 

Longo tempo 
de 

processamento 

Baixa adoção de 
tecnologias 

Falta de 
competição 

• Prazos de regulamentação 
das tarefas do cartório são 
generosos e, em caso de não 
cumprimento dos requisitos, há 
a uma extensão desses prazos 
 

• Cronograma dos processos de 
registro e recuperação, definido 
principalmente pelo tempo de 
processamento de cartórios 

 

• Apesar de regulação clara 
existente, cartórios possuem 
processos de requerimento 
individuais 
 
 

• Habilidade limitada de 
padronização do processo de 
interação com cartórios 

• A maioria dos cartórios ainda 
tem um processo interno 
manual que requer  interação 
e documentos físicos 
 
 

• Benefícios limitados podem 
ser alcançados através da 
digitalização por parte das 
instituições financeiras 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

6 







48 © Oliver Wyman 

Otimizar processos de execução e suas alternativas (3/5) 
...Mas algumas barreiras prejudicam seu crescimento. Mediação e 
conciliação poderiam ser incentivadas através de medidas específicas 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

A obrigatoriedade da audiência de conciliação/ mediação foi instaurada com o intuito de desobstruir as cortes do país, no entanto, 
a iniciativa ainda não apresentou alta efetividade 

 
 
 
 
 

​Conciliação e mediação no Brasil1 

1. CNJ e NUPEMEC; 2. A Justiça em Números, 2016 e 2017; 3. Semana da Conciliação. 

Limitação Medida resolutiva Justificativa 
• Obrigatoriedade mesmo em 

caso de desinteresse por 
uma das partes  
– Reduz eficácia e prolonga 

prazo de resolução 

• Audiência quando de comum acordo 
entre ambas as partes ou após triagem 
da adequabilidade de casos 
– Traz maior assertividade ao método 

1. Apesar da recente obrigatoriedade a partir de 2015, o índice 
de disputas resolvidas pela conciliação aumentou de 0,8%, 
para 11,9%2 entre 2015 e 2016 

2. O índice de acordo em audiências de conciliação é, 
geralmente, baixo no Brasil: 29% (DF), 42% (MG), 58% (SP), 
72% (BA) 
– Em Quebec (Canadá), a audiência ocorre apenas quando 

há consenso entre partes ou se requerido por uma parte e 
considerado viável pelo juiz. Índice de acordos: 83% 

3. Durante a SC3, juízes selecionam casos propensos à 
conciliação e abordam as partes 
– Devido a maior foco e especialização, o índice de 

conciliação foi de 71% em 2017, consideravelmente acima 
da média nacional 

• Desalinhamento de 
incentivos: avaliação de 
desempenho atual remunera 
apenas casos atendidos 
– Incentiva a produtividade, 

mas não o desempenho 

• Remuneração variável através de 
success fee: Remunerar o mediador/ 
conciliador pelo número de casos 
atendidos + adicional por acordo selado 
– Incentiva produtividade e qualidade 

1. Na Bahia, mediadores são remunerados por caso analisado e 
recebem um adicional por acordo selado 
– Devido ao incentivo correto, a mediação e conciliação é 

mais efetiva na Bahia que em outros estados brasileiros 

7 
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Estimular atuação das entidades de recuperação de ativos inadimplentes 
(1/2) 
Seguindo benchmarks internacionais, GAIs1 tem o potencial de 
impulsionar a recuperação de crédito devido a sua maior especialização 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

Aventureiros inflam o mercado, não há método, não 
há capital. La fora é necessário fazer uma 
diligência profunda sobre quem está cobrando. 
[...] Tem que provar o cumprimento de normas, 
requisitos de defesa ao consumidor e boas práticas 
de cobrança 
 
 
Má fama desestimula a venda de carteiras pelos 
bancos 
 

- CEO de gestora de ativos inadimplentes 

“ 
” “ ” 

1. Gestoras de ativos inadimplentes; 2. FMI: Fundo Monetário Internacional  

​...Porém, seu crescimento no Brasil é prejudicado pela falta de 
profissionalização  

​GAIs apresentam vantagens para a 
recuperação do crédito 

Alta especialização gera2: 
 Economias de escala, pois permite 

menores custos fixos aos bancos 
devido ao esforço concentrado na 
concessão do crédito 

 Maior efetividade na cobrança, 
reflexo da priorização desta atividade 
vs. originação 

Regulação do Bacen coibiria a “má fama” das gestoras de ativos inadimplentes 

8 
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​Taxa de juros 
​Em % ao ano 

Comparativo de taxa de juros  
As taxas de juros divulgadas ao público se mostram maiores frente às 
observadas nas operações recém-concessionadas 

1. Não inclui operações referenciadas em tarifas reguladas, relacionadas a recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES) ou quaisquer outros recursos compulsórios 
2. Não inclui saldo de crédito direcionado 
3. De informações públicas e pitch-books - ou seja, não são auditadas ou informadas oficialmente. Inclui plataformas de empréstimos para PME e varejo 
Fonte: Banco Central do Brasil IF Data, até set/2017, Relatórios Anuais de bancos do 2Q/2017 e análise da Oliver Wyman no SCR, Concessão Set/17 

Divulgação pública1,2 SCR 

5 grandes 
bancos 67% - 97% S1 45,9% - 86,2% 

Bancos médios e 
pequenos  

54% - 
348% S2 e S3 54% - 286% 

Financeiras 159% - 
898% S4 

Grande dispersão, com 
média 351% (financeiras) 

e 75% (agências de 
fomento) 

Fintechs3 25% - 
120% S53 34% 

 
   

 
 

 
   
 

   
   

 
 

   
 

  
   
  

 
  
   
   

  
 

   
      

      
    

    
    

     
   

    
   

     
   

   
   

 
    

   
    

  
    

Crédito Pessoal Não-Consignado  SCR 

ouvid.victor
Caixa de texto
Informações tarjadas em razão do sigilo empresarial (art. 5º, § 2º, do Decreto nº 7.724, de 2012)
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​Evolução dos spreads anuais para crédito pessoal não-consignado1 

​(Grandes bancos brasileiro, %) 

Ambiente competitivo (1/2) 
Grandes bancos aumentaram em média as taxas cobradas na modalidade 
de crédito ao final de 2014 

1. Linhas de tendência do histórico de spreads anuais (diferença entre juros e taxa Selic) de cada um dos bancos para empréstimo pessoal não consignado.  
Fonte: Banco Central do Brasil. 
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Framework de análise 
Para cada componente de spread, elencamos as diferentes alavancas 
disponíveis para testar e endereçar as hipóteses de maneira ampla 

Custo de risco / 
inadimplência 

Custo 
administrativo 

Margem 

Aumento da concorrência  
(oferta) 

Empoderamento do consumidor 
(demanda) 

Originação 
(PD) 

Cobrança 
(LGD) 

Instrumentos alternativos 
(p.ex. uso de colateral) 

Redução da assimetria de dados 
(p.ex. e-government) 

Educação Financeira 
(p.ex. pacotes de contabilidade) 

Portabilidade 
(p.ex. limite de tempo / taxas) 

Transparência de custos 
(p.ex. exigências de disclosure comparáveis) 

Aumento da oferta de dados 
(p.ex. registro de garantias) 

Capacidades institucionais 
(p.ex. risk-based pricing) 

Eficiência bancária 
(p.ex. marketplace lending) 

Impacto direto no spread 

Impacto indireto 

Ambiente institucional 
(p.ex. lei de falências) 

Principais hipóteses 

Crédito Pessoal Não-Consignado 
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Hipóteses de trabalho 
Potenciais razões para os altos custos de risco e administrativo no produto 
crédito pessoal não consignado 

Custo de risco / 
inadimplência 

Custo administrativo 

Originação Cobrança 

Hipóteses: impacto direto no spread 

Falta de efetivo compartilhamento de 
dados  sobre clientes gera incerteza 
quanto à qualidade creditícia, o que 
adiciona ao custo de risco 

 

Bancos não praticam risk-based 
pricing, utilizando risco como uma 
barreira de acesso a crédito mas não 
como diferenciador de preço 

Custos administrativos vinculados à rede 
física de agências bancárias oneram o 
empréstimo a PF em particular 

 

 

 

 

 

 

 

 

Custo de cobrança e lentidão na 
recuperação permanecem altos 
 

i 

ii 

iii iv 

Principais hipóteses 

Crédito Pessoal Não-Consignado 
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Hipóteses de trabalho 
Potenciais razões para o alto resíduo (“margem”) no produto crédito pessoal 
não consignado 
 

Resíduo 
(“margem”) 

Oferta Demanda 

Bancos grandes têm vantagem 
informacional a partir dos dados 
transacionais  

Faltam disponibilidade e acesso 
facilitado a produtos financeiros com 
garantia para crédito pessoal não 
consignado, mesmo para bons pagadores 

Credores alternativos enfrentam 
barreiras relevantes para oferecer 
crédito ao consumidor  
– Bancos médios ficam comprimidos 

pelo alto custo de captação e 
operacional 

– Cooperativas não apresentam ainda a 
abrangência necessária 

– Fintechs enfrentam incerteza jurídica, 
escala reduzida, assimetria de dados e 
baixa capilaridade 

Consumidores têm baixo 
conhecimento de conceitos financeiros 
– Faltam ferramentas e informação para 

acessar e melhorar o próprio risk 
score 

Hipóteses: impacto indireto no spread 

v 

vi 

vii 

viii 

Principais hipóteses 

Crédito Pessoal Não-Consignado 
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Bcos.grandes: 87%  Médios e peq: 13% 

Total de agências: 22.050 

Custos administrativos vinculados à rede física de agências bancárias 
oneram o empréstimo a PF em particular 
Apesar do aumento das agências digitais, gastos com as agências físicas 
ainda são altos 

iii 

• Estudo recente2 estima que cerca de 30% dos 
funcionários trabalham nas agências, os quais juntos 
com gastos em segurança, transporte, aluguel e 
outros relacionados ao funcionamento da agência 
correspondem a cerca de 50% das despesas 
administrativas 
– Aumento de transações por canais digitais, 

que atingiram 61,9% das transações em 2016  
resulta em diversos bancos começarem a fechar 
as agências bancárias: 
- Itaú: Fechou um total de 448 agências e 

postos de atendimento em 2016 enquanto 
adicionou 631 mil clientes à plataforma virtual3 

- Banco do Brasil:  anunciou no final de 2016 
um plano de restruturação que inclui 
fechamento de 402 agências e transformação 
de 379 em postos de atendimento3 

– Uma redução de 50% no total de agências 
reduziria os custos administrativos em 25%. 
Parte da redução é compensada por maior custo 
em TI para implantação de plataformas digitais2 

Diminuição de agências bancárias 

1. Posição em 31/10/2017.  
Fonte: IF.Data Banco Central do Brasil. 2. Relatório do Goldman Sachs de 03/2017: Future of Finance Fintech’s Brazil Moment. 3. Mídia especializada 

153
318

535

3.412 

2.655 

4.844 4.854 

3.469 

Ranking de bancos por número de agências bancárias1 
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Custo de cobrança e lentidão na recuperação permanecem altos 
... Outra parte é explicada pela dependência do processo dos cartórios, 
que por serem instituições independentes entre si, não há uma 
padronização de regras e procedimentos entre eles 

iv 

Notários e oficiais de registro 
gozam de independência no 
exercício de suas 
atribuições, têm direito à 
percepção dos emolumentos 
integrais pelos atos 
praticados na serventia e só 
perderão a delegação nas 
hipóteses previstas em lei. 

– Artigo 28, lei dos Cartórios (8.935/94) 

Cartórios têm seu próprio entendimento 
sobre a regulação, aplicando quando 
conveniente 
 

– Executivo do banco 
Departamento de cobrança imobiliária 

Cada cartório tem suas próprias regras: 
alguns solicitam documentos que 
outros não pedem 
 

 – Executivo do banco 
Departamento de cobrança imobiliária 

É impossível padronizar cartórios, 
porque eles analisam a lei de formas 
distintas. Ademais, a última coisa que 
eles querem é mudar e correr o risco de 
perder seu negócio lucrativo 

 – Executivo do banco 
Departamento de crédito imobiliário 

Crédito Pessoal Não-Consignado  
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​Implicações 

1. Know your customer; 2. Prevenção à lavagem de dinheiro. Fonte: entrevistas e normas Banco Central do Brasil.  

Tipo de 
portabilidade Principais características  

Salário 
• Prazo: 5 dias para que a instituição 

financeira aceite a indicação de nova 
conta 

Dados 

• A resolução 3.401/06 exige informações 
de: 
– Saldo médio mensal 
– Histórico das operações de 

empréstimos 
– Saldo das aplicações financeiras   

• Não há requisitos operacionais 

• Prazo: 15 dias para a portabilidade de 
cadastro 

Crédito 

• A portabilidade de crédito é permitida 
para todas as modalidades de crédito 
– Maior celeridade com  processo 

eletrônico para: crédito imobiliário, 
financiamento de veículos, crédito 
direto ao consumidor, crédito pessoal 
e crédito consignado 

• Baixo volume portado, representando 
cerca de 0,1% da carteira de crédito PF 

• Prazo: 5 dias para a portabilidade de 
crédito 

Bancos grandes têm vantagem informacional a partir dos dados 
transacionais  
A adesão à portabilidade de cadastro e de crédito é baixa, sendo a prática 
pouco conhecida 

Escopo de dados:  
• Informações exigidas são limitadas, afetando avaliação da 

capacidade de pagamento do tomador de crédito  

Operacional: 
• Processo não padronizado 
• Portabilidade de crédito foi o principal motivo de reclamações no Bacen 

em 2015 e 2016, geralmente relativas a restrições e falta de informação 
– Resolução não especifica documentação necessária: cada 

instituição define próprias regras e políticas de compliance, que 
vão além do mínimo exigido para KYC1 e PLD2 

Prazo:  
• Diferença de prazos torna o uso da portabilidade de cadastro 

inviável como forma de reduzir a assimetria de informação que 
resulte em menor taxa de juros para uma portabilidade de crédito 

Oferta:  
• Apesar da portabilidade abranger outras modalidades, mais de 99% 

dos pedidos de portabilidade são consignado 
– A portabilidade de crédito só está funcionando para a modalidade que 

é menos afetada pela assimetria de informação  

• Demanda: 
• Baixo volume portado indica baixo conhecimento da população, 

mesmo após exigência de divulgação em formato visível (art. 13 da 
resolução nº 4.292/13) 

• O devedor busca conveniência ao escolher um serviço, com isso a 
portabilidade tem que ser um processo cômodo e prático   

v 

Crédito Pessoal Não-Consignado  
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Cooperativas não apresentam ainda a abrangência necessária  
... e pela baixa eficiência operacional apresentada pelas cooperativas de 
crédito 

vii 

Crédito Pessoal Não-Consignado  

Despesas operacionais em relação 
à carteira de crédito (%)2,3 

​Motivadores da baixa eficiência operacional das cooperativas de crédito 

Restrição Descrição 

Gestão não-
profissional 

• Falta de organização e profissionalização das cooperativas de 
crédito 

• Apesar do emprego de técnicas, ferramentas e equipamentos 
modernos de gestão em grande parte das cooperativas de 
crédito, muitas delas ainda empregam métodos desatualizados 
de gestão e processamento de dados1 

• O índice de “profissionalização” tende a ser menor em 
cooperativas independentes 

Duplicidade 
de recursos 

• Há uma grande motivação política nas cooperativas de crédito: 
gestores são eleitos perante conselho dos cooperados 

• Consequentemente, há considerável relutância na unificação 
de cooperativas devido à possibilidade de perda de influência 
política dentro da organização 

1. Entrevista com Desuc, Banco Central do Brasil; 2. Calculado através da razão entre despesas operacionais e carteira total de crédito; 3. Foram consideradas como despesas operacionais: 
Despesas de pessoal, despesas administrativas e outras despesas operacionais. Fonte: Banco Central do Brasil (Ifdata) 

Maior eficiência operacional possibilitaria a expansão da rede física das 
cooperativas devido a maior disponibilidade de recursos financeiros 

Bancos Cooperativas 
de crédito 

2,4% 

7,8% 
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Fintechs enfrentam incerteza jurídica e escala reduzida 
Número de Fintechs de crédito cresce de maneira rápida, mas representa 
ainda uma parcela bastante tímida do mercado 
 

vii 

1. Estimativas das próprias Fintechs; Fontes: Radar Fintechlab 

• 332 fintechs atuantes no Brasil foram identificadas 
pelo Fintechlab em novembro de 2017, com aumento 
de 36% em relação ao total de fevereiro 

• O segmento de empréstimos alcançou um dos 
crescimentos mais significativos entre todas as 
modalidades, e hoje representa 17% das empresas 

• Boa parte das Fintechs de crédito atuam através de 
peer-to-peer lending – P2P, ou empréstimos coletivos  
– Consistem em uma operação de crédito cedida por 

uma empresa especializada e fundeada por 
investidores diversos 

– Taxas de crédito para o credor tendem a ser 
menores que por instituições financeiras, e 
fornecem retornos interessantes aos investidores 

• No Brasil, estima-se que tenham sido concedidos 
perto de R$ 1 BN para Pessoas Físicas através de 
Fintechs entre 2015 e 20171, montante ainda bastante 
diminuto frente ao total de crédito PF, mas que é em 
boa parte crédito pessoal 

• Apesar dos esforços para avanço das regulações, as 
fintechs ainda enfrentam riscos e incertezas 

​Radar Fintechlab – Novembro 2017 ​Fintechs de crédito no Brasil 

Crédito Pessoal Não-Consignado  















​Lista completa de iniciativas 4.2 
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Framework de análise 
Para cada componente de spread, elencamos as diferentes alavancas 
disponíveis para testar e endereçar as hipóteses de maneira ampla 

Custo de risco / 
inadimplência 

Custo 
administrativo 

Margem 

Aumento da concorrência  
(oferta) 

Empoderamento do consumidor 
(demanda) 

Originação 
(PD) 

Cobrança 
(LGD) 

Instrumentos alternativos 
(p.ex. uso de colateral) 

Redução da assimetria de dados 
(p.ex. e-government) 

Educação Financeira 
(p.ex. pacotes de contabilidade) 

Portabilidade 
(p.ex. limite de tempo / taxas) 

Transparência de custos 
(p.ex. exigências de disclosure comparáveis) 

Aumento da oferta de dados 
(p.ex. registro de garantias) 

Capacidades institucionais 
(p.ex. risk-based pricing) 

Eficiência bancária 
(p.ex. marketplace lending) 

Impacto direto no spread 

Impacto indireto 

Ambiente institucional 
(p.ex. lei de falências) 

Principais hipóteses 

Crédito Pessoal Não-Consignado 
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Exigir / criar ambiente que conduza à prática de risk-based pricing 
O apoio a uma avaliação mais sofisticada do risco dos clientes demandará 
informação de crédito positiva e educação do cliente 

5 

• As prioridades atuais são a rentabilidade da transação 
ou o valor de prazo maior de trazer um cliente para o 
banco 
– Pode levar à seleção adversa 
– Maus devedores podem querer contratar contas 

bancárias premium caras se isso ajudá-los a obter 
crédito 

• Os princípios de Basiléia II ainda estão em 
implementação no Brasil 
– Os modelos de definição de preços ainda não são 

consistentes com os modelos de risco, exceto 
alguns modelos piloto iniciais em algumas áreas 
comerciais 

– Falta de padronização do processo deixa espaço 
para possibilidade de fraude 

– Necessidade de mais verificações manuais, que são 
caras 

A atual definição de preços no Brasil se baseia em 
fatores comerciais e em dados negativos de crédito 

Potenciais melhorias 

Alinhar implementação do IRB com as regras do Bacen 
• Compatibilizar exigências regulatórias locais com os princípios da 

Basiléia II (ex. disposições contábeis brasileiras vs EL Basiléia II) 
• Incentivar preços com base em risco, beneficiando clientes de 

baixo risco através de taxas menores, e de alto risco por melhor 
acesso ao crédito1 

• Introduzir o conceito de uma macro proteção que pode ser 
reduzida ao longo do tempo conforme modelos desempenhem 
com um padrão maior 

Desenvolver informações positivas sobre crédito 
• Estabelecer a governança nas agências de crédito para estimular 

o compartilhamento de informações  
• Remover a responsabilidade dos bancos ou das agências de 

crédito pelos erros nas informações da agência de crédito 
• Tratar do direito do consumidor de recusar o compartilhamento 

das informações da agência de crédito 

Apoiar a educação financeira dos consumidores 
• O governo opera serviços que estimulam o envolvimento dos 

consumidores (i.e. Serviço de Aconselhamento Financeiro do RU) 
• Serviços bancários com programas educacionais (ex HSBC China) 
• Construir serviços independentes para educar as pessoas, dar 

conselhos e fazer lobby em nome dos consumidores (i.e. 
moneysavingexpert.com do Reino Unido) 

1. Artigo do Federal Reserve, Ede berg (2003) 
Fonte: Banco Mundial, estudo do Federal Reserve, análise Oliver Wyman 
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Propor arranjo para mutualização de custo de cobrança  
Intrum Justitia’s approach of collecting debt in Sweden includes keeping 
customers relationship with its bank clients and advanced analysis tools 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

7 

Descrição do 
serviço 

• Cobrança de atrasos de clientes visando não corromper a relação 
• Auxilia clientes a reduzir seus custos operacionais e melhor seu fluxo de caixa através de ferramenta 

online, que fornece uma visão 360 graus da situação dos recebíveis da empresa 
• Ferramentas de score auxiliam a segmentação de clientes inadimplentes para decidir a técnica mais 

adequada de cobrança 
• Se por alguma razão o recebível não é pago, a empresa também auxilia seus clientes e os 

representa legalmente através de profissionais dedicados 

Estrutura 
societária 

• Fundada em 1923 como uma empresa de gestão de crédito 
• Ações da Intrum Justitia são listadas em bolsa desde 2002, tendo mais de 7 mil acionistas 

Desenvolvimento 
recentes e 
prospecto futuro 
 

• Em 2011, seus lucros beiraram 100 Mi dólares, com mais de 600 Mi em receitas 
• A empresa comprou diversos portfolios de bancos nos últimos anos 
• Em 2011, lançou um programa chamado “Boosting Europe” 

– Intuito de esclarecer como a empresa poderia auxiliar o continente a superar a crise econômica 

Estudo de caso: Serviço de cobrança Intrum Justitia’s 

Fonte: Intrum Justitia, 
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Padronização de requerimentos de cartórios 
A atuação dos cartórios é relevante ao atual processo de cobrança, 
onerando o processo devido as suas ineficiências  

• Os processos de registro e coleta 
(com exceção de notificação) para 
financiamento imobiliário devem 
ser realizados no cartório mais 
próximo da propriedade 
 

• Não há pressão para os 
cartórios melhorarem seus 
processos, uma vez que o 
potencial de ganho do negócio é 
limitado 

Falta de 
padronização 

Longo tempo 
de 

processamento 

Baixa adoção de 
tecnologias 

Falta de 
competição 

• Prazos de regulamentação 
das tarefas do cartório são 
generosos e, em caso de não 
cumprimento dos requisitos, há 
a uma extensão desses prazos 
 

• Cronograma dos processos de 
registro e recuperação, definido 
principalmente pelo tempo de 
processamento de cartórios 

 

• Apesar de regulação clara 
existente, cartórios possuem 
processos de requerimento 
individuais 
 
 

• Habilidade limitada de 
padronização do processo de 
interação com cartórios 

• A maioria dos cartórios ainda 
tem um processo interno 
manual que requer  interação 
e documentos físicos 
 
 

• Benefícios limitados podem 
ser alcançados através da 
digitalização por parte das 
instituições financeiras 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

8 
6 







127 © Oliver Wyman 

Otimizar processos de execução e suas alternativas (3/7) 
...Mas algumas barreiras prejudicam seu crescimento. Mediação e 
conciliação poderiam ser incentivadas através de medidas específicas 

Crédito Pessoal Não-Consignado 
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A obrigatoriedade da audiência de conciliação/ mediação foi instaurada com o intuito de desobstruir as cortes do país, no entanto, 
a iniciativa ainda não apresentou alta efetividade 

 
 
 
 
 

​Conciliação e mediação no Brasil1 

1. CNJ e NUPEMEC; 2. A Justiça em Números, 2016 e 2017; 3. Semana da Conciliação. 

Limitação Medida resolutiva Justificativa 
• Obrigatoriedade mesmo em 

caso de desinteresse por 
uma das partes  
– Reduz eficácia e prolonga 

prazo de resolução 

• Audiência quando de comum acordo 
entre ambas as partes ou após triagem 
da adequabilidade de casos 
– Traz maior assertividade ao método 

1. Apesar da recente obrigatoriedade a partir de 2015, o índice 
de disputas resolvidas pela conciliação aumentou de 0,8%, 
para 11,9%2 entre 2015 e 2016 

2. O índice de acordo em audiências de conciliação é, 
geralmente, baixo no Brasil: 29% (DF), 42% (MG), 58% (SP), 
72% (BA) 
– Em Quebec (Canadá), a audiência ocorre apenas quando 

há consenso entre partes ou se requerido por uma parte e 
considerado viável pelo juiz. Índice de acordos: 83% 

3. Durante a SC3, juízes selecionam casos propensos à 
conciliação e abordam as partes 
– Devido a maior foco e especialização, o índice de 

conciliação foi de 71% em 2017, consideravelmente acima 
da média nacional 

• Desalinhamento de 
incentivos: avaliação de 
desempenho atual remunera 
apenas casos atendidos 
– Incentiva a produtividade, 

mas não o desempenho 

• Remuneração variável através de 
success fee: Remunerar o mediador/ 
conciliador pelo número de casos 
atendidos + adicional por acordo selado 
– Incentiva produtividade e qualidade 

1. Na Bahia, mediadores são remunerados por caso analisado e 
recebem um adicional por acordo selado 
– Devido ao incentivo correto, a mediação e conciliação é 

mais efetiva na Bahia que em outros estados brasileiros 
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Otimizar processos de execução e suas alternativas (4/7) 
Boas práticas internacionais sugerem utilização de meios alternativos de 
resolução judicial, acelerando o processo e reduzindo os custos 

1.Alternative dispute resolution; 2.Decisão é final e somente pode sofrer apelação em casos muito especiais 
Fonte: Banco Mundial   

Benefícios 
• Não extinguiria o litígio tradicional > Ferramenta que pode 

auxiliar os tribunais na resolução de disputas de forma 
oportuna, econômica e transparente 

• Os mecanismos de ADR podem melhorar a eficiência do 
sistema judicial em geral, ajudando a reduzir o atrasos e 
gargalos nos casos 

• Um mediador ou árbitro neutro economiza tempo e dinheiro 
às empresas na resolução de disputas comerciais menores e 
proporciona maior controle sobre resultados e 
confidencialidade 

Alternativas a resolução de disputas (ADR1)  
Tipos 
• Arbitragem - Árbitro neutro toma a decisão. Uma vez que as 

partes concordam com o processo, a arbitragem é obrigatória2 

• Mediação - Processo no qual um mediador neutro ajuda as 
partes a discutir e encontrar uma solução mutuamente 
aceitável 

• Conciliação -  Conciliador reúne-se as partes separadamente 
e busca concessões de ambas ajudando a resolver a disputa 

• Avaliação neutra precoce - Um especialista fornece 
avaliação equilibrada e imparcial da disputa e sua opinião 
sobre o resultado de um julgamento 

País Reforma Redução de 
Custo (US$) 

EUA 
Programa de  
arbitragem anexo  
ao tribunal 

500 (por parte) 

EUA 
Programas piloto de 
mediação precoce em 4 
tribunais superiores 

6,000 (por caso) 

Canada 
Introdução de mediação 
obrigatória em Ottawa e 
Toronto 

6,000 (por caso) 

Exemplos 

País Reforma Redução de 
Tempo (Meses) 

Colômbia 
Conciliação  
obrigatória (antes de 
registro judicial) 

11 

EUA Uso de ADR pelo  
governo federal 6 

EUA 
Programa de  
arbitragem anexo  
ao tribunal 

4 
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​Melhorias potenciais ​Pré-requisitos para o mercado de securitização 

Infraestrutura de mercado 

Estrutura  
legal, fiscal & 

contábil 

Facilidades  
para registro  

de penhor 

Mecanismos  
de cobrança  
de penhores 

Capacidade  
de transferir 

juros de 
garantia 

Proteção  
contra Falência 

Demanda do 
Mutuante 

Capital  
restrito 

Liquidez  
restrita 

Necessidades 
de gestão de 

risco 

Mercado 
primário 

Padronização 
de  

documentos  
& subscrição  

de títulos 

Serviço e 
cobrança de 

alta qualidade 

Padrões 
profissionais  
de avaliação  

de 
propriedades 

Demanda do 
Investidor 

Retornos 
atraentes 

ajustados ao 
risco 

Capacidade  
para MBS 

Capacidade de 
investir 

(Infraestrutura) 

Fonte: Banco Mundial, análise Oliver Wyman 

Fragilidades do  mercado 

 Estrutura legal para transferir direitos 

 Incentivos fiscais para os investidores 

× Aumentar a participação dos 
empréstimos com a taxa de mercado 
– Empréstimos para incorporadores 

apenas rentáveis como passagem 
– Poupança inviável para securitizar 

devido à taxa de referência sem 
relação 

× Padronizar contratos de hipoteca e o 
processo de originação para criar mais 
liquidez no mercado secundário 

× Criar mecanismo que melhore a 
transparência no mercado secundário 
– Transparência de preço 
– Dados sobre o nível dos empréstimos 
– Ferramentas de gestão de risco 

× Conceber uma estrutura regulatória 
macro 
– Exigir “skin in the game” tal como o 

acordo Dodd-Frank 
– Nomear um órgão supervisor que 

abranja as garantias e as transações 
bancárias 
 

Cotas de empréstimo para imóveis da poupança também 
inibem o crescimento da securitização: os bancos não 
conseguem atingir as cotas e ou retêm hipotecas ou 
compram as securitizações disponíveis, reduzindo a 
liquidez e “crowding out” outros investidores 

Criar medidas proporcionais para securitização e viabilizar funding não-
bancário de crédito 
O Brasil já tem vários elementos de uma estrutura de securitização, mas 
precisa apoiar um mercado inteiramente funcional 

16 
Crédito Pessoal Não-Consignado 
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Lista longa de iniciativas para redução do spread (4/4) 
D: Empoderamento do consumidor 

Alavanca Iniciativas 

Educação 
financeira 
 

17 Incentivar a ensino de conceitos simples relacionados à economia e à contabilidade no ciclo de educação 
básica 

18 Fortalecer Agenda BC+ de educação financeira com experiências internacionais (p.ex. UK) 

19 Login / Portal do Cidadão para informações rápidas, customizadas e de fácil compreensão sobre opções 
de crédito e preços 

Transparência 
de custos 
 

20 Aumentar requisitos de disclosure do custo efetivo de crédito 

21 Transparência na divulgação do Ranking de Taxas dos produtos financeiros, explicitando diferença entre 
taxa informada e taxa efetivada 

Crédito pessoal 
não-consignado 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

Iniciativas que impactam também outros produtos nº   Iniciativas da lista curta nº   Iniciativas priorizadas 





​Mecanismo de transmissão para o 
spread das iniciativas priorizadas 

4.3 
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Plano de implementação (aprimorar cadastro positivo) 
Impacto esperado no spread 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

Sp
re

ad
 

Opt-out aumentará o número de 
cadastros, reduzindo a incerteza 
sobre o tomador  

Efeitos adicionais 

• Maior índice de aprovação de crédito: Nos 
Estados Unidos, cadastro positivo e negativo 
aumentou em 88% a taxa de aprovação de crédito 

Custo 
administrativo 

Custo de risco 

PD 

LGD 

Resíduo 

Árvore de cálculo do impacto no spread 

Resultados esperados 
Hipóteses 
Componente do spread 

Dados 

• Nos EUA, opt-out reduziu juros 
em 43,3% 

• O efeito será menor no Brasil, 
pois o SCR já se configura como 
‘cadastro positivo opt-out’  
 Informações como endereço 

pode aumentar o potencial de 
recuperação 

Fonte: Credit Reporting Knowledge Guide 2016, IFC 

1 
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Plano de implementação (disponibilização de dados fiscais) 
Impacto esperado no spread 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

Sp
re

ad
 

Custo 
administrativo 

Custo de risco 

PD 

LGD 

Resíduo 

Árvore de cálculo do impacto no spread 

Resultados esperados 
Hipóteses 
Componente do spread 

Informação de renda e histórico de 
regularidade fiscal deve reduzir a 
assimetria de informação (mesmo sem 
adesão ao C+) e melhorar os modelos 

2 
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Árvore de cálculo do impacto no spread 

Custo 
administrativo 

Custo de risco 

Ineficiências de tempo e 
custo do processo judicial 
brasileiro oneram o 
crédito 

PD 

LGD 

Processos extrajudiciais 
são opção viável para 
acelerar execução de 
dívidas 

Dados 

• EC calcula economia 
de 60% ao utilizar 
Mescs3 

Dados 

• Cortes 12% menos 
congestionadas reduziram em 
0,5% a.a. os juros cobrados2 

Plano de implementação (otimizar processos de execução e alternativas) 
Impacto esperado no spread (1/2) 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

Dados 

• Estudo1 calcula redução de 
0.67% a.a. nos juros para 
países com politicas claras 
de cumprimento de contratos 

1.Estudo: Creditor rights, Enforcement and Bank Loans, Bae,Kee-Hong, Goyal, Vidhan K. 
2. Celeridade do Sistema Judiciário e Créditos Bancários para as Indústrias de Transformação 
3. Estudo da Comissão européia a respeito do impacto de implementação de ADRs. Mesc: Meios extrajudiciais de solução de conflitos (arbitragem, conciliação e mediação) 

Execução de dívida 
envolve processo pró-
tomador e de alto custo 
para o credor 

Sp
re

ad
 

Resíduo 

Resultados esperados 
Hipóteses 
Componente do spread 

7 
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Plano de implementação (otimizar processos de execução e alternativas) 
Impacto esperado no spread (2/2) 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

• Cortes 12% menos congestionadas reduziram 
em 0,5% os juros cobrados em operações de 
mesma modalidade perfil de risco 
– Juros médios anuais (amostra): 32,1% 
– Prazo médio de julgamento: 5,4 anos  

• Estudo capturou o efeito do 
descongestionamento da corte. Supomos a 
aceleração do processo de ~5 anos para ~4 
anos 
– Nossa proposta é executar 

extrajudicialmente, reduzindo drasticamente 
o tempo médio: de 5,4 anos para meses 

– Logo, esperamos um impacto muito maior no 
fator tempo 

Hipótese: 
Execução extrajudicial irá acelerar a 
recuperação de collateral 

Fonte:  
Celeridade do Sistema Judiciário e 
Créditos Bancários para as Indústrias 
de Transformação 

Fator tempo 
(e. extrajudicial e métodos alternativos) 

+ 
Hipótese: 
Decisões pró tomador oneram o 
crédito 

Fator decisão 
(Conscientização do judiciário) 

+ 
Hipótese: 
Transmissão de dívidas do bem 
dado e garantia e custos 
operacionais oneram o crédito 

Fator custos do processo 
(não transmissão de dívidas e leilões) 

     
      

    
    

   
    

    
   

    
   
  

Fonte:  
Creditor rights, Enforcement and 
Bank Loans 

• De 48 países estudados, a 
diferença identificada no Spread 
entre os top 25% em termos de 
Enforcement of Contract Rights 
para os Bottom 25% é de 67 bps 
na media 

 

Fonte:  
Estudo da Comissão européia a 
respeito do impacto de 
implementação de ADRs 

• Comissão europeia calcula que a 
utilização de meios alternativos de 
resolução de disputa economizam em 
média 60% dos custos totais em 
relação a uma resolução judicial 
– 28 países da EU foram estudados 
– Países em que o custo de 

advogado é elevado em relação ao 
de um mediador apresentam as 
maiores discrepâncias de economia 

7 
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Plano de implementação (entidades de recuperação de ativos) 
Impacto esperado no spread 

Crédito Pessoal Não-Consignado 

Premissas 

• Rentabilidade das gestoras de 
NPL  representa o “valor 
recuperado acima do preço pago 
pela carteira” 

• Confiabilidade no processo 
permitirá que bancos terceirizem a 
atividade, ao invés de investir 
esforços na recuperação 

Dados 

• Estudos de auditorias globais 
mostram que o valor médio das 
carteiras vendidas na Europa gira 
entre 11% e 21% do valor do 
principal 
– No Brasil este valor gira em 

torno de 2% a 3% 

• Assumindo um distribuição 
normal, supomos que, em média 
toda a carteira G e H seja vendida 
(70% e 100% de provisionamento) 

Sp
re

ad
 

PD 

LGD 

Custo 
administrativo 

Custo de risco 

Resíduo 

Maior confiança nas 
gestoras de NPL irá 
impulsionar a venda de 
carteiras de “ativos 
inadimplentes” 

Resultados esperados 

Hipóteses 
Componente do spread 

8 
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